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PARECER Nº 710/2015 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0025/15. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Abou Anni, que altera a Lei 
Municipal n. 16.097/14 para estabelecer a obrigatoriedade dos cobradores nos veículos do 
transporte coletivo de passageiros, e dá outras providências. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, eis que elaborado no exercício da 
competência legislativa desta Casa. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, 
caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro 
ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Ademais, consoante o disposto nos artigos 30, I, da Constituição Federal, compete aos 
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no 
artigo 13, I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 
imediato (In, Curso de Direito Constitucional, 2ª edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841). 

No campo material, a obrigatoriedade da presença de cobradores atende à diretriz 
estabelecida no art. 7º, XXVII, da Constituição Federal, que estabelece ser direito dos 
trabalhadores urbanos e rurais a proteção em face da automação. 

Saliente-se que o art. 3º, III, da Lei Municipal n. 13.241/01 estabelece como diretriz do 
Poder Público a "boa qualidade do serviço [de transporte coletivo], envolvendo rapidez, 
conforto, regularidade, segurança, continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade 
tecnológica e acessibilidade, particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e 
gestantes". 

Além disso, projeto encontra respaldo no art. 175, IV, da Lei Orgânica do Município, 
segundo o qual a regulamentação do transporte público de passageiros deverá contemplar os 
direitos e os deveres dos usuários e das operadoras, considerando o conforto e a segurança 
dos usuários e operadores dos veículos. 

A matéria está sujeita ao quórum de maioria absoluta para deliberação, na forma do 
art. 40, § 3º, V, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 06/05/2015. 
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Marcos Belizário - PV 

Sandra Tadeu - DEM 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 07/05/2015, p. 84 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
 

http://www.camara.sp.gov.br/

